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Antes de a Organização das Na-

ções Unidas (ONU) proclamar, 

em 2007, a primeira Declara-

ção sobre os Direitos dos Povos In-

dígenas, outra agência internacio-

nal, a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) – que, desde a década 

de 1920, preocupava-se com os po-

vos e comunidades tradicionais –, 

adotou a Convenção 169 sobre Po-

vos Indígenas e Tribais em Países 

Independentes (Convenção 169), 

em 1989 (Figueiroa, 2009). Ao ratifi-

car o documento, em 2002, o Brasil 

parecia avançar no reconhecimento 

dos direitos indígenas conquistados 

com a Constituição Federal de 1988 

e dar mais um passo importante na 

inversão da política indigenista ofi-

cial, historicamente marcada por 

integração forçada, expropriações, 

extermínios, esterilizações compul-

sórias, entre outras violações (e.g. 
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Davis, 1978; Ribeiro, 1979)1. A partir 

de então, o Estado deveria consul-

tar povos indígenas e comunidades 

tradicionais antes de tomar deci-

sões que os afetassem. E mais: tal 

consulta deveria ser livre, prévia e 

informada, de modo que teria como 

pressuposto o domínio dos povos 

consultados sobre as ações preten-

didas e seus impactos. Em outras 

palavras, a consulta livre, prévia e 

informada (CLPI) só se faz quando 

seu propósito resta compreendido 

pelo grupo consultado, o que torna 

imperativo que esteja situada em 

termos de língua e linguagem (Du-

prat, 2014). 

Contudo, o Brasil pouco ou 

quase nada caminhou no que diz 

respeito à aplicação da CLPI. Os di-

versos povos indígenas afetados, 

por exemplo, pelo megaprojeto da 

usina hidrelétrica (UHE) de Belo 

1. A Convenção 169 foi 
levada ao Congresso 
Nacional em 1991, mas 
só foi ratificada em 20 
de junho de 2002, pelo 
Decreto Legislativo 
nº143, entrando em 
vigor em 2003.
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Monte, no rio Xingu, apesar do 

substantivo impacto que sofrem, ti-

veram solapados seus direitos e em 

momento algum foram consultados 

– muito menos, nos termos da CLPI 

(Beltrão et al., 2014). No caso das 

pretensões de barramento do rio 

Tapajós, a resistência do povo Mun-

duruku, expressa em diversos atos 

de enfrentamento, teve como uma 

das principais pautas a exigência de 

serem consultados (Torres, 2014). A 

pressão social decorrente da mobili-

zação munduruku contribuiu para 

que, em 2012, o Ministério Públi-

co Federal (MPF) obtivesse, junto à 

justiça federal, decisão que proibiu 

a concessão da licença prévia (LP) 

para a  UHE  São Luiz do Tapajós 

enquanto não fossem realizadas 

as CLPI aos índios e demais comu-

nidades tradicionais afetadas pelo 

empreendimento. Entretanto, se o 

povo Munduruku tem hoje assegu-

rada a realização da CLPI, o mesmo 

não se pode dizer de sua efetividade 

para além de um brilhante verniz. 

As complexas peculiaridades da or-

ganização mental e social dos Mun-

duruku fazem com que a tarefa de 

informar acerca do megaempreendi-

mento não seja algo direto e ime-

diato. É disso que trata este texto.

Um sistema cognitivo distinto

O fato de que as populações indíge-

nas que habitam o Brasil possuem 

um vocabulário reduzido para de-

signar números foi observado des-

de os primeiros contatos com os 

Tupinambá. Isso despertou o inte-

resse de filósofos como Locke (1961 

[1690]), que argumentou que o con-

ceito básico de número pode ser re-

duzido à ideia de “um” (a ideia mais 

universal que temos) e sua repeti-

ção, estando disponível para nós 

mesmo sem a ajuda da cultura, em-

bora esta possa ser útil em algumas 

circunstâncias (como apontado por 

Butterworth, 2005)2. A tensão entre 

o que é universal e o que depende 

para o seu desenvolvimento de uma 

determinada cultura tem sido o cer-

ne de muitos debates desde então. 

Esta breve nota salienta a importân-

cia dos conhecimentos atuais a esse 

respeito, tendo em conta a distinção 

entre competência e desempenho 

(Dehaene et al., 2007), para a efetiva-

ção da etapa informativa acerca das 

pretensões de barramento do rio Ta-

pajós – etapa imprescindível à CLPI, 

conforme prescrito pela Convenção 

169.

Curiosamente, essas lacunas lexi-

cais (para adotar a terminologia de 

Hale em seu seminal artigo de 1971) 

foram um tanto esquecidas ou sim-

plesmente aceitas como naturais, 

até o artigo de Pica et al. (2002), que 

levantou evidências de que as mes-

mas não seriam um acidente, mas 

deveriam ser vinculadas ao fato de 

2. Ver também 
comentários de Wallace 

(1864), segundo o 
qual a emergência 

de números, bem 
como a existência de 

sociedades com poucos 
números, levantam 

sérias questões 
sobre a evolução tal 
como proposta por 

Darwin (também 
citado em Chomsky, 
2010). Os numerais 

munduruku são pûg 
(um), frequentemente 

associado com o 
marcador de foco ma 

(como em pûg ma, 
“único”); xep xep (dois); 

ebapûg (três); ebadipdip 
(quatro); e pûg pôg bi 

(literalmente “uma 
mão”, i.e. cinco). Para 

análise, ver Pica & 
Lecomte (2008).
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os Munduruku possuírem um siste-

ma de aproximação aritmética rico 

e complexo3. Esse tipo de sistema é 

parte da herança genética de todos 

os seres humanos, sendo frequente-

mente bem desenvolvido em socie-

dades ditas “primitivas”. Em diver-

sas sociedades com limitado acesso 

a tecnologias, as pessoas fazem uso 

de estruturas matematicamente 

sofisticadas – que, em nossa socie-

dade, são muitas vezes utilizadas 

por especialistas –, para elaborar, 

por exemplo, as complexas estru-

turas de parentesco que permitem 

a um grupo distinguir-se de outros 

(ver Chomsky, 2002, ecoando Hale, 

1971).

A estrutura fina desse sistema 

cognitivo é hoje muito bem estu-

dada, graças ao trabalho pioneiro 

de Dehaene (2001) sobre senso nu-

mérico e aritmética aproximada. 

Essa pesquisa já produziu grande 

quantidade de resultados acerca da 

relação entre tal sistema e o chama-

do mapeamento logarítmico da re-

lação espaço-número (ver Dehaene 

et al., 2008, e sua informação suple-

mentar). Esse mapeamento equiva-

le a dizer que a “distância” entre os 

poucos números pequenos de que 

os Munduruku dispõem não é igual 

para diferentes números. Ao con-

trário do mundo digital, em que to-

dos os números são equidistantes, 

os grandes números para os quais 

3. Do ponto de 
vista dos autores, 
as características 
da matemática 
munduruku não são 
acidentais. Elas só 
podem existir porque a 
matemática indígena 
é a “origem” de todas 
as matemáticas, até 
a do mundo digital, 
que a “apagou”. Para 
concepções diferentes 
da variação, ver o 
estudo crítico de Barany 
(2014) sobre teorias de 
“números selvagens” 
no caso da pré-história 
vitoriana.

os Munduruku não têm etiquetas 

lexicais reais são “mais próximos” 

uns dos outros que os números pe-

quenos. Os numerais munduruku, 

com a possível exceção de palavras 

para “um” e “dois”, não se referem 

a quantidades exatas e têm apenas 

uma interpretação aproximada 

(para uma abordagem voltada ao 

público leigo, ver Bellos, 2010).

É um tanto misterioso que os 

Munduruku, grupo contatado des-

de meados do século XVIII (Noro-

nha, 2006 [1768]), tenham mantido 

Imagem 1. Léxico dos números em munduruku. Extraído de Pica et al.: 2005. 
“Apresentávamos aos participantes quadros de 1 a 15 pontos, por ordem 
aleatória, e pedíamos-lhes para dizerem quantos pontos haviam. Para cada 
quantidade no eixo dos x, o gráfico mostra a fração das vezes em que foi 
designada por uma palavra ou expressão dada. Apresentamos unicamente 
os dados para as palavras e locuções produzidas em mais de 2,5% de todos os 
ensaios. Para os números superiores a 5, a soma das frequências é inferior a 
100%: isto vem do facto de muitos participantes terem produzido locuções 
ou frases raras ou idiossincráticas como ‘todos os meus dedos dos pés’ (os 
autores têm disponível uma lista completa)” (Ibid.: 206).
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esse sistema mesmo depois de um 

contato tão longo com a sociedade 

ocidental (ver Ball, 2008, para uma 

tentativa de explicação)4. A nature-

za desse sistema cognitivo, de que 

são dotados todos os seres humanos 

antes de serem expostos à educação 

e/ou à tecnologia, é bem estuda-

da. Pode-se afirmar com segurança 

que os Munduruku não estão “so-

zinhos” na utilização desse sistema 

(ver Gilmore et al., 2007, para uma 

perspectiva cognitiva, e Gordon, 

2002, para fatos relacionados aos in-

dígenas Pirahã).

O autor principal desta nota tem 

documentado em detalhes a arqui-

tetura cognitiva dos Munduruku 

no domínio da aritmética (ver Pica 

et al., 2002). Embora o desempenho 

dos Munduruku na tarefa de apro-

ximação numérica (comparação do 

número de pontos) seja equivalente 

ao do grupo controle, os Munduruku 

não conseguem bom desempenho 

em tarefas de aritmética envolven-

do operações como subtração. Eles 

são capazes de comparar e adicio-

nar grandes números aproximados 

que estão muito além de sua gama 

de nomeação. No entanto, não con-

seguem fazer cálculos exatos com 

números maiores que 2 ou 3.

Pode ser necessário sublinhar 

neste ponto que o desempenho dos 

Munduruku não pode ser inteira-

mente reduzido ao fato de que eles 

4. Sobre a natureza 
do mapeamento 

logarítmico e a 
sua relação com a 

psicofísica, ver Dehaene 
(2003). A propriedade 
de proporcionalidade 

do mapeamento 
logarítmico parece ser, 

de uma forma mais 
geral, relacionada 
ao fato de que os 

Munduruku usam 
informações sensoriais 

para interpretar seu 
ambiente e tomar 
decisões, muito no 

espírito de Akre e 
Johnsen (2014).

não possuem em sua língua pala-

vras para números maiores que cin-

co. Foi surpreendente para todos os 

investigadores, bem como para os 

Munduruku, descobrir que a maio-

ria dos sujeitos Munduruku bilín-

gues junto aos quais pesquisamos 

utiliza numerais em português tam-

bém de forma aproximada.

A ausência de um sistema de 

representação exata, em conjunto 

com a presença de intuições uni-

versais sobre a aritmética, não é 

um fato isolado. Pesquisas poste-

riores documentaram que, embora 

os Munduruku possuam intuição 

geral sobre geometria, não dis-

põem de vocabulário para figuras 

como “quadrado exato” ou “triân-

gulo exato” (Dehaene et al., 2006, 

ver informações suplementares). 

Essa população, temos mostrado, 

desenvolveu um rico sistema, com-

posto por “intuições flexíveis”, que 

transcendem o perceptível. Como 

no caso de números aproximados, 

essas intuições, que parecem ser 

parte de nossa herança genética, 

desenvolvem-se na ausência de tec-

nologia e/ou educação formal, mas 

não permitem o desenvolvimento 

de geometria e aritmética exatas, 

como é habitual em nossas socieda-

des (ver também Frank et al., 2008 e 

Butterworth et al., 2008, entre mui-

tos outros)5. Assim como o concei-

to de reta numerada linearmente 

5. Estamos realizando, 
atualmente, um projeto 

no curso superior do 
rio Cururu (Ribeiro; 

Pica, 2013), com o 
intuito de determinar 

em que condições os 
Munduruku podem 

ter acesso a conceitos 
matemáticos exatos 

que queiram apreender, 
sem sofrer as quedas 

cognitivas que 
estão normalmente 

associadas à 
aprendizagem dessa 

matemática (cf. 
Dehaene; Cohen, 2007). 

Para um estudo sobre 
o impacto da educação 

formal entre os 
Munduruku, com base 

em investigações em 
aldeias no alto Cururu, 

ver Piazza et al. (2013).
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parece ser uma invenção cultural 

que não consegue se desenvolver 

na ausência de educação formal, 

os Munduruku não desenvolvem o 

conceito de figuras aritméticas exa-

tas, como quadrados ou círculos, 

como exemplifica a palavra iwake-

tkut, que significa “objeto arredon-

dado imperfeito”.

Tais fatos antropologicamente 

intrigantes têm implicações con-

cretas na empreitada de informar 

ao grupo sobre os complexos me-

gaprojetos que impactam seu terri-

tório e seu modo de vida. Portanto, 

relacionam-se diretamente à efeti-

vação da CLPI. Eles indicam que a 

dificuldade encontrada pelos Mun-

duruku quando lidam com aritmé-

tica e geometria exatas é real. Pelas 

mesmas razões, a peculiaridade do 

vocabulário munduruku, em que 

não há unidades exatas de medi-

da para espaço, tempo ou número 

(como “metro”, “quilo”, “segundo” 

etc.), deve ser seriamente conside-

rada. As dificuldades que um Mun-

duruku encontra não podem ser 

reduzidas a uma série de lacunas 

lexicais acidentais, mas sim a uma 

profunda diferença de arquiteturas 

cognitivas entre esse povo indígena 

e as sociedades ocidentais; à preva-

lência, entre os primeiros, de um 

sistema aproximativo universal; e à 

relação ainda pouco compreendida 

entre cognição e tecnologia.

É preciso ter em mente que os 

numerais munduruku estão asso-

ciados a um rico sistema de uni-

dades (classificadores) relacionado 

à cognição visual, de modo que as 

unidades são diferenciadas segundo 

suas propriedades sensoriais. Por 

exemplo, unidades são diferencia-

das de acordo com a sua forma, em 

termos de objetos compridos seme-

lhantes ao braço (ba) (como em ako-

-ba, uma banana), objetos redondos 

semelhantes à semente (como em 

kasop-ta, uma estrela) ou objetos em 

grupo (como em  ako-dot, um cacho 

de banana), entre muitos outros 

(veja as informações suplementares 

de Dehaene et al., 2006)6. Não deve, 

portanto, causar surpresa que ine-

xista, entre os Munduruku, a noção 

de “potência” no sentido matemá-

tico do termo, que noções como 

metro quadrado ou metro cúbico 

sejam completamente ausentes da 

cultura desse povo, e que noções 

como muwegun (medida) tenham 

apenas um significado aproximado.

Cabe salientar mais uma vez que 

a questão não pode ser reduzida a 

um problema de tradução, já que 

o entendimento dessas noções faz 

referência implícita a certo tipo de 

cognição que está totalmente au-

sente da cultura oral indígena, tanto 

quanto a maioria dos conceitos da 

física contemporânea – em termos 

de “compressão temporal”, “entre-

6. Ver nota 4. Os 
Munduruku dependem 
(mais que nós) de 
informação sensorial 
para interpretar seu 
ambiente, como, por 
exemplo, para contar 
itens ou navegar 
espacialmente.
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laçamento quântico” e quejandos 

– está ausente da cognição dos au-

tores deste pequeno texto. Apenas 

na imagem 1, extraída de um do-

cumento que pretende traduzir os 

estudos em termos mais acessíveis, 

encontramos uma série de mais de 

14 conceitos – como “superfície”, 

“metros”, “quilômetros,” “quilôme-

tros quadrados”, “milhões”, “me-

gawatts”, “vazão remanescente”, 

“vertedouro”, “desnível”, “mínimo” 

– que estão totalmente ausentes da 

cultura munduruku, além de ter-

mos parcialmente ausentes, como 

“largura”, “comprimento” e “direi-

ta”, que, entre os Munduruku, têm 

outros sentidos.

Com base no exposto, pode-se 

facilmente concluir que a comuni-

cação adequada com os Munduruku 

sobre o que está em jogo atualmen-

te, dadas as grandes modificações 

em suas vidas e ambiente causadas 

pelos atuais projetos tecnológicos 

em curso na Amazônia, requer mui-

to trabalho e raciocínio – muito 

provavelmente, em conjunto com 

os próprios Munduruku. Apenas a 

reformulação de todos os documen-

tos destinados aos Munduruku em 

termos adequados a sua aritmética 

e geometria aproximadas garantirá 

que todos os Munduruku tenham 

acesso às informações contidas 

nesses documentos, independente-

mente de status social ou político, 

e da existência de maior ou menor 

contato com a sociedade envolven-

te. Essa constatação reveste-se de 

importância ainda maior no atual 

contexto, dado que os próprios 

Imagem 2. Páginas do 
relatório de impacto 
ambiental (Rima) da 

usina hidrelétrica (UHE) 
de São Luiz do Tapajós. 

O documento tenta 
tornar mais acessíveis 

os dados técnicos do 
EIA, levando-os ao 
entendimento do 

público geral (Brasil, 
Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A., [2014]).
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Munduruku, como se indicará a se-

guir, estipularam que todo o grupo, 

independentemente de idade, sexo 

ou posição social, deve ser informa-

do e consultado acerca das preten-

sões de barramento que os afetam.

O protocolo de CLPI aos 

Munduruku

Como se indicou, a aceitação do go-

verno federal de realizar a CLPI não 

se deveu à presumível disposição do 

Estado em cumprir a lei – no caso, 

a Convenção 169 da OIT –, mas à 

derrota no Judiciário, que proibiu 

qualquer emissão de licença à UHE 

São Luiz do Tapajós antes que a CLPI 

fosse realizada. Apenas após ter 

seus recursos judiciais indeferidos, 

o governo aceitou dialogar com os 

Munduruku sobre a realização da 

consulta. E detalhes do processo 

justificam os temores de que se pre-

tenda, com a CPLI, apenas um efeito 

cosmético.

Nos dias 2 e 3 de setembro de 

2014, na aldeia Praia do Mangue, 

em Itaituba, o governo federal reu-

niu-se com os Munduruku para dis-

cutir como seria feita a consulta. Na 

ocasião, graduados funcionários do 

governo alardeavam que a consulta 

seria algo inédito no Brasil e inau-

guraria um novo patamar na rela-

ção entre Estado e povos indígenas. 

Comprometeram-se, na ocasião, a 

respeitar a Convenção 169. 

Os Munduruku, entretanto, não 

se espantaram quando, transcorri-

dos menos de dez dias da reunião, 

o governo federal desrespeitou ab-

solutamente o que fora acordado e, 

por meio do Ministério de Minas e 

Energia (MME), publicou a Portaria 

nº485, agendando o leilão da (pre-

tensa) UHE São Luiz do Tapajós para 

15 de dezembro seguinte. Note-se: 

o leilão só poderia ocorrer após a 

LP, a ser conferida pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (Iba-

ma), ao passo que a LP, por ordem 

judicial, deveria ser necessariamen-

te precedida pela CLPI. Ou seja, sem 

considerar todas as dificuldades 

de comunicação entre os Mundu-

ruku e os não índios, algumas das 

quais elencadas no presente texto, 

o governo pretendia tomar por “en-

tendido” pelos indígenas, em ques-

Imagem 3. Indígenas 
Munduruku em 
oficina sobre o direito 
à consulta livre, prévia 
e informada, na aldeia 
Waro Apompu, Terra 
Indígena Munduruku. 
Por Mauricio Torres, set. 
2014.
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tão de dias, um projeto de escalas 

megalômanas.

Novamente, a mobilização do 

povo Munduruku, com o apoio do 

MPF, conseguiu fazer com que a 

portaria fosse revogada e o leilão, 

desmarcado. O governo, com isso, 

não tinha como se furtar à reali-

zação da CLPI. Entretanto, deixava 

transparecer sua pretensão de que a 

consulta se limitasse a algo cosméti-

co. Os Munduruku, então, tomaram 

a dianteira e resolveram não espe-

rar que o modelo da CLPI viesse de 

cima. No mesmo mês de setembro, 

realizaram a primeira reunião em 

que, junto com o MPF, teceram um 

documento em que pautavam, em 

detalhes, quem deveria ser consul-

tado, onde a consulta deveria ocor-

rer, como e em que ritmo.

O protocolo, concluído na aldeia 

Sai-Cinza, na Terra Indígena (TI) de 

mesmo nome, em 13 e 14 de dezem-

bro de 2014, evidencia o interesse e 

a disposição do povo Munduruku 

para conhecer os projetos de barra-

mento do rio Tapajós e ser ouvido 

a esse respeito. No documento, es-

pecificam, por exemplo, que jamais 

a consulta pode se dar por meio de 

suas associações ou dos vereadores 

munduruku (“que não respondem 

pelo nosso povo”). Devem ser ouvi-

dos “os sábios antigos, os pajés, os 

senhores que sabem contar histó-

ria, que sabem medicinas tradicio-

nais, raiz, folha, aqueles senhores 

que sabem os lugares sagrados”. As-

sim como também devem ser con-

sultados os caciques (que “reúnem 

todo mundo para discutirmos o que 

vamos fazer”), guerreiros e guerrei-

ras. Do mesmo modo, devem ser 

escutadas “as mulheres, para dividi-

rem sua experiência e suas informa-

ções”, inclusive as pajés, parteiras e 

artesãs. “Elas cuidam da roça, dão 

ideias, preparam a comida, fazem 

remédios caseiros e têm muitos co-

nhecimentos tradicionais.” Ainda 

segundo o protocolo, devem ser ou-

vidos “os estudantes universitários, 

pedagogos Munduruku, estudantes 

do Ibaorebu [projeto de educação 

executado pela Fundação Nacional 

do Índio (Funai) junto aos Mundu-

ruku], e os jovens que andam acom-

panhados das criancas”. 

Como se vê, a tendência gover-

namental a reduzir a CLPI a uma 

sequência de ritos formais, os mais 

abreviados possíveis e alheios às es-

pecificidades do povo Munduruku, 

contrasta frontalmente com a am-

plitude e complexidade que emer-

gem da caracterização do processo 

de consulta efetuada pelos indíge-

nas em seu protocolo.

Considerações finais

É evidente que, para ouvir a todos, 

há que informar a todos acerca do 

projeto em pauta. Resta saber, en-
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tretanto, se o governo federal, res-

ponsável por empreender a CLPI, 

está disposto a, ao menos, conhecer 

as dificuldades do diálogo em ques-

tão ou se entende a consulta apenas 

como mais um item de um burocrá-

tico checklist. 

Os estudos de viabilidade técnica 

e econômica das UHEs foram uma 

autoritária exibição de desrespeito 

aos Munduruku. Os índios exigiam 

– como lhes garante a lei – serem 

consultados antes da entrada de 

pesquisadores em seu território. 

Porém, ante a resistência que im-

puseram, a resposta do governo foi 

montar uma verdadeira operação 

de guerra, com um desproporcional 

número de homens do exército e 

da Força Nacional de Segurança Pú-

blica (FNSP), escoltando os pesqui-

sadores – que se prestaram a isso, 

diga-se (Torres, 2014).  

Esses acontecimentos revelam 

como povos e comunidades tra-

dicionais continuam sendo vistos 

como um “obstáculo” a ser removi-

do, para permitir o desenvolvimen-

to da dita “sociedade nacional”. 

Entretanto, mostram também a re-

sistência do povo Munduruku, quer 

seja pela sua língua, pelo seu rio 

ou simplesmente pelo seu direito a 

existir em sua alteridade. 

As propriedades incrivelmente 

ricas da organização mental e social 

dos Munduruku representam em si 

mesmas um sinal de advertência 

contra a destruição. O que está em 

jogo é nada menos que a preserva-

ção da diversidade da cognição hu-

mana – uma diversidade que, além 

de ser um valor em si, pode muito 

bem ser indispensável para o futuro 

e sobrevivência de nossa espécie.

[artigo concluído em fevereiro de 2015]
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